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Para STF, acordao que mantém sentenca nao afronta principio
constitucional

Decisdo de Turma Recursal de Juizados Especiais que adota os mesmos fundamentos de sentenca
guestionada, ndo afronta a exigéncia constitucional de motivacdo dos atos decisorios. Com base nessa
jurisprudéncia, confirmada pelo plenario virtual do Supremo Tribunal Federal, o ministro Dias Toffoli
declarou arepercussao geral do Recurso Extraordinério 635.729.

O RE foi aprsentado contra acordéo do Colégio Recursal da 292 Circunscric¢éo Judiciaria do Estado de
S&o Paulo, que, a unanimidade, negou provimento a uma apelacdo criminal (por lesdo corporal), com
base no artigo 82, paragrafo 5°, daLei 9.099/1995. O recorrente alega que o dispositivo legal afrontao
artigo 93, inciso 1 X, da Constituicdo Federal, “ pois a pratica tem demonstrado que o juiz relator, ao
contrério do que determinaalLe Maior, exara um simples despacho, sem maiores formalidades legais’.

O relator do recurso, ministro Dias Toffoli, entendeu que a questéo apresenta densidade constitucional e
extrapola os interesses subjetivos das partes, tendo em vista a relevancia da matéria para os demais
processos submetidos ao procedimento sumarissimo previsto na Lei dos Juizados Especiais.
“Considerando a quantidade de causas similares que tramitam em todas as instancias da Justica brasileira
€ que O presente recurso € representativo da controvérsia aqui suscitada, o reconhecimento darelevancia
do tema constitucional aqui deduzido e o seu julgamento, sob a égide da repercussdo geral, possibilitara
afruicéo de todos os beneficios dai decorrentes’, afirmou.

Segundo o ministro, existe ampla jurisprudéncia da Corte no sentido de que o parégrafo 5° do artigo 82
daLei 9.099/1995 “faculta ao Colégio Recursal do Juizado Especial aremisséo aos fundamentos
adotados na sentenca, sem que isso implique afronta ao artigo 93, inciso | X, da Constituicao”.

O ministro Dias Toffoli se manifestou pelo reconhecimento da repercusséo geral do tema constitucional
examinado no Recurso Extraordinario e pelaratificacéo da jurisprudéncia da Corte. Parao STF, néo
afronta a exigéncia constitucional de motivacéo dos atos decisorios “a decisdo de Turma Recursal de
Juizados Especiais que, em consonanciacom aLel 9.099/1995, adota como razdes de decidir os
fundamentos contidos na sentenca recorrida’. No mérito, Toffoli negou seguimento ao recurso, por
entender que este € contrério a jurisprudéncia dominante da Corte.

O autor do RE sustenta haver repercussao geral do tema quanto a seus aspectos econémicos, politicos,
sociais e juridicos. No mérito, questiona a constitucionalidade do paragrafo 5° do artigo 82 da Lei
9.099/1995, que permite ao Colégio Recursal do Juizado Especial manter a sentenca por seus préprios
fundamentos, em face do disposto no artigo 93, inciso 1X, da CF. Com informacdes da Assessoria de
Imprensa do STF.
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